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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 183/17-03

o INSTITUTo no rnoreçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei n'r 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a
presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: Abdon Gois Carneiro EPP.

ENDEREÇo pARÂ coRREspoxnÊnclt: Rua Msconde de Caeté, no 236, Parque das
Laranjeiras, Manaus-AM.

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira

Lo(Al.rz^ÇÀo ol Arrvrolot: Rua Visconde de Caeté, no 236, Parque das
Laranjeiras, nas coordenadas geográficas 03"03'00,9'S e 59'59'20,9"W, Manaus-
AM.

FTNALTDADE: Autorizar o depósito de madeira beneficiada.

PoTENCTALPoLUTDoR/DEGRÂDnoon:Pequeno Ponrr:Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LICENÇA: 03 ANos.

Atençâo:
. Estr licençâ é compostâ de l9 reslriçôes €/ou condições coDstanles no verso, cujo nío

cumprimelltolâteDdimeDto süjeitará 8 sua invslidaçâo e/ou ss peo8lidades previstas em normâs.
. Esta licellça não comprova oem substitui o documento de propriedade, de posse oü de domínio do

imóvel.
. Esta licença deve permatrecer tra locslizaçío da atividâd€ € exposta de forma visível (frelte e verso).
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Rosa Ma liveira Geissler
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N" I83/I7-03
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O pedido de licenciaÍnento e a respectiva concessâo da mesm4 só te.iâ validade quando publicada Diário Oficial
do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletônico de comuiicação mantido pelo
IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, confolme art.24, da Lei no.3.785 de 24 dejulho de

20121
Identificar a Área do cmprÊendimento com plac4, conforme modelo IPAAM
A solicitaçâo da renovação da Licença Ambiental d€veá ser requerida num prazo mlnimo de 120 dias, antcs do
vcrçimento. confoÍme art.23, da Lçi n".3.7E5 de 24 dejulho de 2012;
A prçsente Licença está sendo concedida çom base nas informações constantes no proccsso n'. 177y2023-54.
Toda e qualquer modificação intoduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua automática
invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado.
Esta Licença é válida apenas para a localizaçito, atividade e finalidade constante na mesma, devendo o interessado
requereÍ ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.
Esta Licença não dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual e

Municipal.
Cumprir coÍí as mÊdidas de minimização dos impactos descritos no Projeto de lmplaúação.
Adotar o sistema eletrônioo de controle de p.odutos florestais (sistema DOF) para a ent ada e saida de matéria
prima florestâ1, inclusive os resíduos industriais (oxceto serragem), informando ainda: a) a deÍinaçâo final para

operações que resultâm na saída do prcduto florestal do fluxo de controle, mçdiante a sua utiliuçâo ou aplicação
final, para efeito de atualização contábil junto ao Sistema DOF.

Qualquer pe§soq fisica oujurídic4 que explore, industrialize, beneÍicie, utilize e consuma produtos e subprodutos
florestais está ôbrigado a compÍovar a legalidade de sua origem (AÍ. l0 da Lei 2.416196) devendo manter em
arquivo na empresa o romaneio dos produtos, DOF e Íespectivas Notas Fiscais, além de manter a matéria prima
organizada por tipo e especie, objetivando a rastreabilidade e conferência durante as operaçôes de monitoramento e

fiscalização de forma a permitir o rastreamento da madeira.
O volume fisico dos produtos florestais çontabilizados no Pátio deve ser uma r€presenla{ão fiel do saldo no sistema
DOF, devendo o usuário rcalizar o controle e manter atualizado os seus cstoques dia amente, sendo a admitida
variação de até l0% (dçz por cento) nas dimensões das peças de madeira serrada desde que não ultrapasse l0%
(dez por cento) do volume total em estoque ou em carga estando o usuriÍio sujcito às sançõ€s previstas na
legislação ambiental em caso de desconformidade entre os saldos contabilizados e as quantidades dos esloques
fisicos existentes.
Eventuais divergências conúbeis, inclusive provenientos de perdas residuais em kansporte ou aÍrnazenagem,
incêndios, intempéries e outas, devgrâo ser imçdiatamente informadas ao IPAAM que, mediante análise do mérito.
promoveá os devidos ajüstes administrativos, sem prejuízo de eventuais sanções administralivas cabiveis, em caso

de comprovada conduta irregulaÍ por parte do usuário.
Manter atualizadas diariamente as tabelas de romaneio, apresentando-as aos órgãos ambientais competentes
durante as vislorias técnicas e fiscalizações.
Deverão constar no romaneio das toras, no mÍnimo, produto, nome vulgar, espécie. espessur4 largura,
comprimento, número d€ volume método métrico

Produto Nome vulgar Espécie Esp Larg. ComD. N" de Vol. ímtr)

Deverâo, obrigatoriamente. acompanhar o transporte dos produtos e subprodutos o DOF. Nota Fiscal. e o romaneio
para conferência pelo destinatáÍio. bem como de equipes de ljscalização.
A entrada -ou saida de matéria prima do empreendiment-o.cujo traÍspone seia considerado econômica ou
logisticamente inviárel dererá ser deridamentejustificada.'!
Indícios de comercialização irregular de créditos no sistema l)OF constatados por meio da análise dos relatórios de

atividades, acompanhamento do sistema DOF. monitoramento remoto ou de vistoÍias/Íiscalizaçào podem acarretar
na suspcnsão do pátio.

Confirmados os indicios de comercialização irregular de créditos no sistema DOF será procedido a suspensão e/ou

cancelamento da Licença de OperaÇào.
detentor e o responsável e o responsável técnico do empreendimentô sé sujeitem as sançôes administrativas na

medida da culpabilidade).
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